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PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2022 – CPL 

EDITAL 

 

 

1. PREÂMBULO: 

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - MA, através de sua PREGOEIRA 

OFICIAL E EQUIPE DE APOIO designados pelos Decretos Municipais de 04 de janeiro de 

2021 e 06 de janeiro de 2021, torna público para conhecimento dos interessados que às 

09:00 horas do dia 26 de abril de 2022, na sala da Comissão Permanente de Licitação - 

CPL, situada na Rua Praça Demétrio Milhomem, nº 10, Centro, Porto Franco - MA, onde 

serão recebidas as documentações e propostas e iniciada a abertura dos envelopes 

relativos à licitação em epígrafe, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo 

MENOR PREÇO POR ITEM, de interesse da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Mobilidade Urbana, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 091/2021-

SMA, conforme descrito neste Edital e seus anexos. 

2. SUPORTE LEGAL: 

2.1. A licitação reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro 

de 2015, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei n.º 

8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

3. DO OBJETO E VALOR: 

3.1. Constitui objeto da presente licitação a Aquisição de viaturas para o fortalecimento da 

Guarda Municipal do município de Porto Franco, conforme especificações constantes no 

Termo de Convênio nº. 919024/2021, celebrado com União, por intermédio do Ministério da 

Justiça e Segurança Pública, conforme especificações constantes no Termo de Referência e 

nas Planilhas de Especificações - Anexo I. 

3.2. O valor global estimado para essa contratação, perfaz a importância de R$ 150.999,99 

(cento e cinquenta mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos). 

4. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

4.1. O contrato terá vigência por 360 dias, a contar de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado na forma do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 

5. DA DOTAÇÃO: 

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária  
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ORGÃO 
16 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTUTURA E MOBILID. 
URBANA 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTUTURA E MOBILID. 
URBANA 

AÇÃO 
26.782.0052.1014.0000 – AQUISIÇÃO DE VEICULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS. 

NATUREZA DA 
DESPESA 

4.4.90.52.00 

DESCRIÇÃO EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. 

6. DA PARTICIPAÇÃO: 

6.1. Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade 

compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências deste Edital e seus anexos, 

inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, e se 

apresentarem ao(à) Pregoeiro(a) no dia, hora e local definido no preâmbulo deste Edital. 

6.2. Empresas que não se credenciarem como Microempresas e ou Empresas de Pequeno 

Porte não serão credenciadas a participar do presente processo licitatório exceto quando 

não for alcançado o número mínimo de participantes conforme disposto no artigo 49 da Lei 

Complementar 123/2006, que preceitua o seguinte: 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar 

quando:  

II – não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 

como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou 

regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 

instrumento convocatório; 

6.3. Itens Exclusivos - os itens com valor total estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais) serão de participação exclusiva de empresas que se enquadrarem como 

Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas (sociedades 

cooperativas que tenham auferido no ano calendário anterior, receita bruta correspondente 

aos limites definidos no inciso II do caput do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, 

nela incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao objeto licitado, 

conforme Lei Complementar nº 123/2006 e sua alteração dada pela Lei Complementar 

147/2014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação 

constante deste Edital e seus Anexos. 

6.4. Não havendo vencedor para cota reservada, poderá ser adjudicada ao vencedor da 

cota principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, conforme Art. 9, § 2 

da Lei Estadual nº 10.403/2015. 

6.5. Nos casos de inexistência de concorrência para os itens exclusivos para 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 48, inciso III, da Lei 

Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, ou 
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na existência de somente licitantes enquadrados como ME e/ou EPP, deverá ser realizada a 

junção dos subitens aos itens principais. 

6.6. Não poderão participar desta licitação empresas: 

6.6.1. Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, dissolvidos ou 

liquidadas e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou 

ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país. 

6.6.2. Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública 

Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, 

Estadual ou Municipal, ainda que tal fato se dê após o início do certame. 

6.6.3. Apresentadas na qualidade de subcontratadas. 

6.6.4. Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de 

órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou que possuam qualquer vínculo 

com servidor do município. 

6.6.5. Das quais participem, seja a que título for, servidor público municipal de Porto Franco. 

6.6.6. Que se apresentem em forma de consórcios. 

6.6.7. Pessoas Físicas. 

7. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: 

7.1. Por força da Lei Complementar nº 123/06 e do art. 34 da Lei nº 11.488/07, as 

microempresas - MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e as Cooperativas a estas 

equiparadas - COOPs que tenham interesse em participar deste pregão deverão observar 

os procedimentos a seguir dispostos: 

7.1.1. As licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou COOP, e que 

eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à 

regularidade fiscal, deverão consignar tal informação expressamente na declaração prevista 

no item 8.1.3. 

7.1.2. No momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor 

proposta seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, 

toda a documentação exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à 

regularidade fiscal apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie de documento 

que venha comprovar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

7.1.3. Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, 

EPPs ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores a melhor proposta classificada. 

7.2. Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do 
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seguinte modo: 

7.2.1. A ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova 

proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena 

de preclusão; 

7.2.2. A nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela 

considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em 

favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço seja 

aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias; 

7.2.3. Não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP, na forma da alínea anterior, 

serão convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito; 

7.2.4. No caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs que se 

encontrem enquadradas no item 7.1.3, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

7.2.5. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.1.3, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

7.2.6. O procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver 

sido apresentada por ME, EPP ou COOP. 

8. DO CREDENCIAMENTO: 

8.1. As licitantes deverão se apresentar junto ao(a) Pregoeiro(a) por meio de um 

representante, portando seu documento de identidade original e devidamente munido de 

Carta Credencial, podendo ser utilizado o modelo do Anexo III do Edital, ou procuração que 

o nomeie a participar deste procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por 

sua representada, comprovando os necessários poderes para formular verbalmente lances 

de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a ata e 

praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame. 

8.1.1. No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade 

juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a 

mesma. 

8.1.2. As participantes deverão apresentar também, ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no 

caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus 

administradores, quando o licitante for representado por pessoa que estatutariamente tenha 

poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica; 

8.1.2.1. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva; 

8.1.3. As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes, 
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Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser 

utilizado o modelo do Anexo V do Edital. 

8.1.4. Para comprovação da condição de ME ou EPP, as empresas deverão apresentar a 

Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado atualizada. 

8.1.5. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados ao(o) 

Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser apresentados em original, os quais farão parte 

do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente 

ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados 

sempre os respectivos prazos de validade; 

8.2. Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais, ou 

seja, descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descritos no item 8.1. 

8.3. A cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante 

para se manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer 

interessado representando mais de um licitante. 

8.4. As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de 

Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos 

cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal. 

8.5. Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que 

comprovadamente forem recebidos antes do início da sessão. 

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

9.1. A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua 

parte externa as seguintes informações: 

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Porto Franco - MA 

Pregão Presencial nº 014/2022-CPL 

Praça Demétrio Milhomem, nº 10 - Centro, Porto Franco (MA) CEP 65.970-000 

Envelope 1- PROPOSTA DE PREÇOS 

(Razão social ou nome comercial do licitante e endereço) 

9.2. Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos: 

9.2.1. Ser digitada ou impressa em papel timbrado da empresa, em uma via, redigida com 

clareza em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e 

assinada na última folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela 

empresa. 

9.2.2. Conter a descrição detalhada e especificações necessárias à identificação do objeto 

desta licitação, conforme Anexo I. O licitante deverá indicar a descrição detalhada e 

especificações necessárias à perfeita identificação do item, com a obrigatória indicação do 

FABRICANTE/MODELO do produto cotado, e respectivo preço por item, em moeda 

corrente nacional, expresso em algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por 
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extenso. Só serão aceitos até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos 

valores. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os 

primeiros, e entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerado este 

último. 

9.2.2.1. Para a formulação das propostas de preços impressas deverá ser utilizada a 

descrição dos itens constantes no termo de referência e planilha de preço anexo ao termo, 

sob pena de desclassificação da proposta. 

9.2.3. Atender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de 

Referência (Anexo I), correspondente ao fornecimento do produto cotado, e estar datada e 

assinada por pessoa juridicamente legalmente habilitada pela empresa; 

9.2.4. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais 

como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, 

encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários 

ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos; 

9.2.5. Prazo de validade dos valores, que será de 12 (doze) meses, contados da data do 

respectivo registro em ata, assegurado o direito de revisão e atualização na forma legal. 

10. DA ACEITAÇÃO TÁCITA: 

10.1. Os preços a presentados devem: 

10.1.1. Refletir os de preços mercado no momento, observado o prazo de prestação do 

serviço e/ou entrega do produto; 

10.1.2. Compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos 

incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 

treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste 

Edital e seus Anexos. 

10.1.3. Serem irreajustáveis durante a vigência do contrato; 

10.2. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 

de entrega da mesma. 

10.3. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da “Ordem de Fornecimento”, 

emitida pela Contratante. 

10.4. Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de 

preços, alterações ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão 

consideradas as propostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões; 

10.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 

incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 

considerados pleitos de acréscimos a qualquer título. 

10.6. Caso os prazos de validade da Proposta e de entrega e/ou execução, sejam omitidos 
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na Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo igual aos previstos no item 10.2 

e 10.3, respectivamente. 

10.7. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital implicará na 

desclassificação da Proposta de Preços do licitante; 

11. DA HABILITAÇÃO: 

11.1. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo 

em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação: 

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Porto Franco - MA 

Pregão Presencial nº 014/2022-CPL 

Praça Demétrio Milhomem, nº 10 - Centro, Porto Franco (MA) CEP 65.970-000 

Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(razão social ou nome comercial do licitante e endereço) 

11.2. Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser 

apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo 

de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou 

publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de 

validade: 

11.2.1. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual. 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleições de seus administradores. 

c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

11.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista, que será comprovada mediante a apresentação 

dos seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ). 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
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com o objeto contratual. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e 

Dívida Ativa e Previdenciária). 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante 

(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa). 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante. 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei. 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1.943. 

11.2.3. Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da proposta. 

a.1) O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão conter registro na Junta 

Comercial. 

a.2) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 

a.2.1) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): 

• Publicados em Diário Oficial; ou 

• Publicados em jornal de grande circulação; ou 

• Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 

licitante. 

a.2.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

• Pela cópia do Balanço extraído do Livro Diário, onde o mesmo se encontra transcrito, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, na forma da 

IN nº 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio-DNRC, de 1º de agosto de 

1997, art. 6º, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento; 

a.2.3) Sociedade criada no exercício em curso: 

• Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio do licitante.  
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a.3) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 

contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade. 

b) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 

emitida a menos de 60 (sessenta) dias da data fixada para abertura da Licitação. 

11.2.4. A Qualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de: 

a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o 

objeto desta licitação, mediante apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de 

Capacidade Técnica, fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Direito Privado, 

fornecido em papel timbrado da empresa, com nome e assinatura legíveis do signatário, 

devidamente qualificado, que comprovem que já forneceu ou vem fornecendo produtos 

semelhantes ao objeto da presente licitação. 

11.2.5. Declaração firmada por representante legal da empresa, de que não emprega 

menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a 

menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser 

utilizado o modelo do Anexo IV do Edital. 

11.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ 

da matriz, ou; 

11.3.1. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ 

da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio 

documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de 

Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, 

devendo apresentar, neste caso, o documento comprobatório de autorização para a 

centralização; 

11.3.2. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da 

filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da 

matriz; 

11.4. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na 

inabilitação do licitante; 

12. DO PROCEDIMENTO: 

12.1. No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou 

seus representantes legais, o(a) pregoeiro(a) receberá os documentos de credenciamento e 

os envelopes contendo as propostas de preços (envelope 01) e os documentos de 

habilitação (envelope 02); 

12.1.1. O(A) pregoeiro(a) poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos 

para a abertura dos trabalhos; 

12.2. Iniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo(a) 
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pregoeiro(a), pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação 

estejam no local designado pelo menos 15 (quinze) minutos antes do referido horário; 

12.3. Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos 

licitantes e uma vez apresentado pelos últimos a declaração constante do ANEXO V, serão 

recebidas as propostas comerciais, ocasião em que será procedida a verificação da 

conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do 

preço, desclassificando-se as incompatíveis; 

12.4. No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item 

anterior, o autor da oferta de Menor Preço e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superior àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos e 

decrescentes, até a proclamação do vencedor; 

12.4.1. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra 

ao licitante, na ordem decrescente dos preços; 

12.4.2. Poderá o(a) Pregoeiro(a): 

a) Advertir os licitantes; 

b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser 

reduzidos; 

c) Definir tempo para os lances verbais; 

d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares; 

e) Suspender e recomeçar o Pregão. 

f) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a sessão, assim 

como, qualquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, sem prejuízo das penas 

legais aplicáveis em cada caso. 

12.4.3. Dos lances ofertados não caberá retratação; 

12.4.4. Depois de definido o lance de menor preço, e na hipótese de restarem dois ou mais 

licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificação dos 

licitantes remanescentes; 

12.5. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 

condições definidas no item 12.4, o (a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até 

o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que 

sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. (Havendo empate nesta condição todos 

participarão da etapa de lances verbais); 

12.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) pregoeiro(a), 

implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 

ordenação das propostas; 

12.7. Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a 
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conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a 

contratação; 

12.8. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os 

licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances; 

12.8.1. Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á 

o início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação. 

12.9. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas de acordo com o 

menor preço ofertado, o(a) pregoeiro(a) imediatamente dará início à abertura do envelope 

contendo os documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada 

em primeiro lugar; 

12.9.1. Em seguida, dará continuidade a abertura dos envelopes de habilitação dos demais 

licitantes que aceitarem registrar seus preços, igualando suas ofertas ao valor da menor 

proposta do licitante mais bem classificado. 

12.10. Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro 

lugar, o(a) pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da 

proponente classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante 

atenda às condições fixadas neste edital; 

12.11. Nas situações previstas nos subitens 12.7, 12.8 e 12.10, o(a) pregoeiro(a) poderá 

negociar diretamente com o proponente para que seja obtido menor preço; 

12.12. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a 

ordem dos licitantes sendo declarado(s) vencedor (es) aquele que ocupar o primeiro lugar, 

sendo-lhe adjudicado pelo(a) pregoeiro(a) o objeto do certame; 

12.13. O (a) pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes 

contendo os “Documentos de Habilitação”. Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as 

empresas poderão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos 

mesmos; 

12.14. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo (a) 

pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes. 

13. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

13.1. Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em consonância com o que 

estabelece a legislação pertinente; 

13.2. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências e condições 

deste edital, notadamente às especificações mínimas contidas na Proposta de Preços; 

13.3. Será considerada mais vantajosa para a Administração e, consequentemente, 

classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e 

condições deste edital, apresente o MENOR PREÇO POR ITEM. 
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13.4. Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas, 

após os lances verbais, se for o caso, o(a) Pregoeiro(a) procederá ao desempate, na mesma 

sessão e na presença de todas as demais licitantes presentes, através de sorteio, na forma 

do disposto no § 2º do artigo 45 da Lei nº 8.666/93. 

13.5. No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo licitante, 

prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso, prevalecerá o valor 

unitário. 

14. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

14.1. Os interessados poderão solicitar até o 2º (segundo) dia anterior à data de entrega dos 

envelopes, quaisquer esclarecimentos, informações, providências ou impugnar o ato 

convocatório através de comunicação a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, 

através do setor de protocolo, via postal com Aviso de Recebimento (AR), no endereço da 

Comissão Permanente de Licitação - CPL, ou pelo endereço eletrônico: 

cpl.portofranco@gmail.com. 

14.2. Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a CPL poderá, por 

qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a 

solicitações de esclarecimentos, modificarem os referidos documentos mediante a emissão 

de uma errata, que será publicada no Diário Oficial do Estado e/ou no Diário Oficial do 

Município, conforme o caso. 

14.3. Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a errata na 

preparação da Documentação e Proposta(s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a entrega 

das mesmas, pelo prazo que, na forma da Lei, exceto quando inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação das propostas (Documentação e Preço). 

14.4. A impugnação dos termos do edital se efetivará em conformidade com o Art. 41 da Lei 

8.666/93. Deverá ser protocolizada, no horário comercial, de segunda a sexta-feira das 

08:00 as 12:00 horas, na sala da Comissão Permanente de Licitação, localizada na Praça 

Demétrio Milhomem, nº 10, Centro, CEP 65.970-000, Porto Franco/MA, ou via postal com 

Aviso de Recebimento (AR) no mesmo endereço indicado acima, ou no endereço eletrônico: 

cpl.portofranco@gmail.com, nos seguintes prazos: 

14.4.1. Por qualquer cidadão, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos 

envelopes de habilitação; 

14.4.2. Pela licitante, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos 

envelopes de habilitação. 

14.5. A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de órgão julgador do certame 

licitatório e no exercício de sua função decisória, deliberará a respeito. 

14.6. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta 

licitação até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
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15. DO DIREITO DE RECURSO: 

15.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente 

a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será 

concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, 

podendo juntar memoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 

apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos; 

15.2. O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida 

a termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos, enviados por fax ou 

vencidos os respectivos prazos legais. 

15.3. O(s) recurso(s), não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade 

superior, por intermédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão ou 

encaminhá-lo(s) à autoridade superior, devidamente informados, para apreciação e decisão, 

obedecidos os prazos legais; 

15.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento; 

15.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

autoridade competente adjudica e homologa a presente licitação, em seguida notifica a 

licitante melhor classificada para assinatura do Contrato; 

15.6. A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a 

decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao 

vencedor. 

16. DA CONTRATAÇÃO: 

16.1. Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s) 

vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença. 

16.1.1. Fica reservado à Administração, o direito de substituir o contrato por outros 

instrumentos hábeis, tais como CARTA-CONTRATO, NOTA DE EMPENHO DE DESPESA 

ou AUTORIZAÇÃO DE COMPRA conforme preceitua o artigo 62 da Lei nº 8.666/93 e 

alterações posteriores 

16.2. O(s) licitante(s) vencedor(es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável 

uma única vez, a critério das ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, para atender à convocação 

prevista no item anterior. 

16.3. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular ou recusar-se a 

executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a 

ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis, observado o disposto no subitem acima. 

16.4. Não será admitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 
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17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

17.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

17.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência 

e prazo de garantia. 

17.3. O veículo deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

17.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

17.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

17.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

17.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

17.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

18.1. São obrigações da Contratante: 

18.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

18.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebido 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

18.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

18.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

18.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

18.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
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seus empregados, prepostos ou subordinados. 

19. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

19.1. O prazo de entrega dos veículos, com todos os equipamentos aqui especificados será 

de 360 (trezentos e sessenta dias) dias corridos, contados da assinatura do Contrato, em 

remessa única, no seguinte endereço: Praça Demétrio Milhomem nº 10 Porto Franco-MA. 

19.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 360 (trezentos e sessenta) 

dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo 

de Referência e na proposta. 

19.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

19.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

19.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

19.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

20. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

20.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

20.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

20.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 
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21. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

21.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento das Viaturas e da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

21.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar o recebimento do objeto do contrato. 

21.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

21.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

21.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

21.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

21.7. Antes do cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

21.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

21.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, 

da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

21.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 
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21.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

21.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 

sua situação junto ao SICAF. 

21.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

21.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

21.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

Contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

22. CRITÉRIOS DE REAJUSTE: 

22.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

23. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

23.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das 

ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93. 

23.2. Constitui motivo para rescisão do Contrato: 

23.2.1. O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

23.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 

cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 

serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 

23.2.3. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 

23.2.4. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

23.2.5. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo 

primeiro do artigo 67 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; 

23.2.6. A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
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23.2.7. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

23.2.8. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

prejudique a execução do Contrato; 

23.2.9. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 

exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato; 

23.2.10. A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações 

do valor inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

23.2.11. A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 

da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 

prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 

ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

23.2.12. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, 

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra 

assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 

obrigações até que seja normalizada a situação; 

23.2.13. A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 

execução de serviço, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 

especificadas nos projetos; 

23.2.14. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato. 

23.2.15. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, 

cisão ou incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular 

execução do contrato. 

23.2.16. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993 sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

24. DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

24.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 

que: 

24.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da Contratação; 
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24.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

24.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

24.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

24.1.5. Cometer fraude fiscal; 

24.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

24.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

24.2.2. Multa moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

24.2.3. Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

24.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

24.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

24.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

24.2.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 

deste Termo de Referência. 

24.2.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

24.3. As sanções previstas nos subitens 24.2.1, 24.2.5, 24.2.6 e 24.2.7 poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 

serem efetuados. 

24.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; tenham praticado atos ilícitos 

visando a frustrar os objetivos da licitação; demonstrem não possuir idoneidade para 

contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

24.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
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o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 

1999. 

24.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

24.7. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

24.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

24.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

24.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR. 

24.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

24.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 

24.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

25. DA LEI ANTICORRUPÇÃO: 

25.1. Ficam responsabilizados de forma objetiva, administrativa e civilmente as pessoas 

físicas e jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, no âmbito municipal, 

em atenção à Lei nº 12.846, de 01 de Agosto de 2013; regulamentada pela IN CRG 

002/2015 e pela Portaria CRG 1.332/2016 que independente de transcrição integra o 

presente instrumento. 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

26.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes 
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quanto à intenção de interposição de recurso, o(a) pregoeiro(a) adjudicará o objeto licitado, 

que posteriormente será submetido à homologação da autoridade superior. 

26.2. No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a 

autoridade incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado. 

26.3. O contratado obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei nº 

8.666/93. 

26.4. A Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA, através de seu ordenador de despesas, 

poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado. 

26.5. Os recurso e contrarrazões de recurso, bem como impugnação ao Edital, deverão ser 

dirigidos ao(a) Pregoeiro(a) e protocolados junto à Comissão Permanente de Licitação - 

CPL, o qual deverá receber, examinar e submetê-los a autoridade competente que decidirá 

sobre a pertinência. 

26.6. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que, tendo 

aceitado sem objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou 

irregularidades que o viciem. 

26.7. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas 

exigências e condições. 

26.8. O(a) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá 

promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 

sessão pública. 

26.9. Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros 

formais da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem 

o processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos 

demais licitantes. 

26.10. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento. 

26.11. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação deste 

instrumento convocatório. 

26.12. Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração Pública 

Municipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame. 

26.13. Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com 
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vista franqueada aos interessados na licitação. 

26.14. As decisões do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos licitantes, 

serão publicados na Imprensa Oficial, caso não possam ser feitas diretamente aos seus 

representantes. 

26.15. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das 

propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver 

suspenso. 

26.16. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

26.17. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.18. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação 

vigente. 

26.19. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o dia do vencimento. 

26.20. O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site www.portofranco.ma.gov.br, ou 

obtidos gratuitamente na sede da CPL, na Praça Demétrio Milhomem, nº 10, Centro, Porto 

Franco/MA, estando disponível para atendimento em dias úteis, das 08h às 12h. 

26.21. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 

c) Anexo III – Modelo de Carta Credencial para Representante; 

d) Anexo IV – Modelo de Declaração de Cumprimento do Inc. V do Art. 27 da lei 

8.666/93; 

e) Anexo V – Modelo de Declaração de que Cumprem plenamente os Requisitos de 

Habilitação; 

f) Anexo VI – Minuta do Contrato; 

 

Porto Franco (MA), 29 de março de 2022. 

 

 

Jailma Cirqueira de Souza 

Pregoeira da Prefeitura Municipal de Porto Franco 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2022 - CPL 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Fortalecer a Guarda Municipal de Porto Franco-MA, com aquisição de viaturas, 
conforme especificações, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento, para utilização da guarda municipal de Porto Franco-MA, proposta cadastrada 
na Plataforma + Brasil nº: 022951/2021. 

 

Especificação Técnica e Quantitativos dos Materiais 

Item Descrição Qtde Detalhamento Valor Médio 
Valor Total 

Médio 

1 

Veículo tipo HATCH Especificação: 

Viatura caracterizada tipo HATCH 
caracterizado; modelo no ano vigente 
ou superior, Flex (gasolina e etanol); 
4 portas; ar condicionado, freios 
ABS; travas elétricas, vidros elétricos 
no mínimo das portas dianteiras; 
desembaçador traseiro; AIR BAGS; 
câmbio: manual com mínimo de 5 
velocidades à frente e 1 ré; 

Cor: azul marinho;  

Motor: mínimo 1.0 

Direção: hidráulico, elétrica ou eletro-
hidráulica; 

Potência mínima: 72 CV;  

Torque mínimo de 9,5 kgfm;  

Capacidade do tanque combustível: 
mínimo de 40 litros; 

Capacidade do porta malas: mínimo 
de 210 litros; Distância mínima entre 
eixos: 

2300 mm. 

1 Veículo Adaptado R$ 86.333,33 R$ 86.333,33 

  

Quantidade total do Total do Bem 
Pretendido 

1 Valor Médio R$ 86.333,33 
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Especificação Técnica e Quantitativos dos Materiais 

Item Descrição Qtde Detalhamento Valor Médio 
Valor Total 

Médio 

2 

Motocicleta tipo Off Road (Traill) 
Especificação: 

Motocicleta caracterizada ano 
modelo no mínimo correspondente 
á data da aquisição; chassi 
conforme linha de produção; na cor 
azul marinho ou branco sólido. 

Grafismo/pintura: será adesivada 
com o grafismo da Guarda 
Municipal de Porto Franco. 

Motor: Flex (Gasolina e etanol); 4 
tempos; 

Cilindrada mínima: 149 cc; Potência 
mínima: 12 CV; 

Freios a disco na dianteira e disco 
ou tambor na traseira; 

Marchas: mínimo de 5 velocidades; 

Capacidade mínima do tanque de 
combustível: 11 litros; 

Altura mínima do solo: 225 mm; 
Distância mínima entre-eixos: 1340 
mm; 

Comprimento mínimo: 2040mm; 
Largura mínima: 805 mm; Altura 
mínima: 1130 mm; Altura mínima do 
assento: 825 mm. 

2 Veículo Adaptado R$ 32.333,33 R$ 64.666,66 

  

Quantidade total do total do Bem 
Pretendido 

2 Valor Unitário Médio R$ 32.333,33 R$ 64.666,66 

 

1.2. Não utilizado a divisão de cotas em razão das características veicular atenderem 
somente as especificidades de funções desenvolvidas pela Secretaria de Segurança Pública 
Municipal - Guarda Civil, sendo utilizado tão somente para este fim. 

1.3. O prazo de vigência é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados da data de sua 
assinatura do Contrato, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a necessidade da aquisição de viatura com o objetivo de modernizar os 
serviços realizados pela Guarda Civil Municipal. Caracterizando mais efetividade e eficiência 
às ações de patrulhamento preventivo, ronda escolar, consequentemente, a redução dos 
índices de criminalidade e atos ilícitos no município de Porto Franco-MA. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 
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3.1. Objetivos: 

Aquisição de veículo adaptado como viatura para modernizar a Guarda Municipal do 
Município Porto Franco- MA que terá o uso exclusivo nas atividades realizadas pela Guarda 
Municipal do Município de Porto Franco- MA, conforme detalhamento abaixo. 

3.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

3.2.1. Uma Viatura caracterizada tipo HATCH caracterizado; modelo no ano vigente ou 
superior, Flex (gasolina e etanol); 4 portas; ar condicionado, freios ABS; travas elétricas, 
vidros elétricos no mínimo das portas dianteiras; desembaçador traseiro; AIR BAGS; 
câmbio: manual com mínimo de 5 velocidades à frente e 1 ré; Cor: azul marinho; Motor: 
mínimo 1.0 Direção: hidráulico, elétrica ou eletro-hidráulica; Potência mínima: 72 CV; Torque 
mínimo de 9,5 kgfm; Capacidade do tanque combustível: mínimo de 40 litros; Capacidade 
do porta malas: mínimo de 210 litros; Distância mínima entre eixos: 2300 mm. 

EQUIPAMENTOS, ADAPTAÇÕES e ACESSÓRIOS: 

✓ DISPOSITIVO LUMINOSO 

Sinalizador visual constituído por barra sinalizadora em formato de arco ou barra linear, com 
módulo único e lente inteiriça, comprimento mínimo de 1.000 mm e máximo de 1.300 mm, 
largura mínima de 250 mm e máxima de 500 mm, altura mínima de 70 mm e máxima de 150 
mm. Barra dotada de base em alumínio construída em ABS (reforçada com perfil de 
alumínio extrudado) ou perfil de alumínio extrudado na cor preta. Cúpula injetada em 
policarbonato na cor cristal, resistente a impactos, descoloração e com tratamento UV. 
Sistema luminoso composto por no mínimo 24 refletores parabólicos metalizados, sendo: 8 
refletores maiores frontais e 8 traseiros (cada um dotado de no mínimo 6 LEDs por refletor), 
sendo que 2 desses módulos localizados nas extremidades traseiras do sinalizador 
possuem 6 LEDs vermelhos e outros 6 módulos possuem 3 LEDs vermelhos e 3 LEDs 
ambares intercalados para 3 funções de deslocamento de trânsito; As laterais possuem 4 
módulos de LEDs em cada lateral, sendo 3 destes com 3 LEDs vermelhos cada, e um em 
cada extremidade com 3 LEDs brancos em cada, com função de luz de beco (melhor 
eficiência luminosa e menor consumo de energia); Os LEDs vermelhos devem possuir no 
mínimo 122 lm de intensidade luminosa cada, os LEDs brancos mínimo 220 lm de 
intensidade luminosa cada e os ambares possuem 180 lm de intensidade luminosa cada, 
sendo todos de categoria 3W (altíssimo brilho). Os refletores devem ser distribuídos 
equitativamente por toda a extensão da barra, de forma a permitir visualização em ângulo de 
360 graus, sem pontos cegos de luminosidade, desde que o “design” do veículo permita. 
Cada LED obedecerá à especificação a seguir descrita: LEDs Vermelhos: Cor 
predominantemente: vermelho, com comprimento de onda entre 610 e 620nm; Intensidade 
luminosa de cada LED de no mínimo 122 lúmens típico; Categoria dos LEDs: AlInGaP; 
LEDs Ambares: Cor predominantemente: âmbar, com comprimento de onda entre 594nm e 
604nm; Intensidade luminosa de cada LED de no mínimo 180 lúmens típico; Categoria dos 
LEDs: InGaN; LEDs Cristal: Cor predominantemente: cristal, temperatura mínima de 5000K 
Intensidade luminosa de cada LED de no mínimo 220 lúmens típico; Categoria dos LEDs: 
InGaN; Dotado de refletores parabólicos que intensificam o efeito visual do equipamento; 
Sistema de controle central único, comandado por microcontrolador digital, capaz de gerar 
diversas funções para sinalização de emergência e três funções para deslocamento de 
trânsito com sequências de lampejos luminosos de altíssima frequência; O consumo da 
barra nas funções usuais será em torno de 08A e o máximo (com todas as funções 
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possíveis ligadas) não ultrapassará 15A. 

✓ SINALIZADOR ACÚSTICO 

Composta de 01 amplificador de 200 Watts de potência e 2 unidades sonofletoras, com no 
mínimo 05 tipos de sons, com drive instalado no compartimento do motor, cada driver com 
corneta única gerando pressão sonora não inferior a 120db a 01 metro de distância; modulo 
de controle integrado de sinalização visual, deve contar com iluminação de fundo a fim de 
facilitar operações noturnas teclas de silicone, o modulo deverá ter a opção de ser remoto 
em caso de falta de espaço no painel do veículo; Acionamento sequencial dos sons de 
sirene; Possibilidade de desligamento de todas as funções de sinalização visual e acústica 
através de uma única tecla; Sistema de visualização noturna com LEDs posicionados sob o 
painel frontal do equipamento; deve contar com iluminação de fundo a fim de facilitar 
operações noturnas teclas de silicone, o modulo deverá ter a opção de ser remoto em caso 
de falta de espaço no painel do veículo, possuir entrada auxiliar para rádio transceptor, 
monitoramento de bateria com desligamento automático, consumo não superior a 1 mA em 
modo stand by. 

✓ GRAFISMO: 

Grafismo do veículo conforme padrão/layout fornecido pela Guarda civil Municipal de Porto 
Franco-MA. 

 

3.3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

Duas Motocicletas tipo Off Road (Traill) caracterizada ano modelo no mínimo 
correspondente à data da aquisição; chassi conforme linha de produção; na cor azul 
marinho ou branco sólido. Grafismo/pintura: será adesivada com o grafismo da Guarda 
Municipal de Porto Franco. Motor: Flex (Gasolina e etanol); 4 tempos; Cilindrada mínima: 
149 cc; Potência mínima: 12 CV; Freios a disco na dianteira e disco ou tambor na traseira; 
Marchas: mínimo de 5 velocidades; Capacidade mínima do tanque de combustível: 11 litros; 
Altura mínima do solo: 225 mm; Distância mínima entre-eixos: 1340 mm; Comprimento 
mínimo: 2040mm; Largura mínima: 805 mm; Altura mínima: 1130 mm; Altura mínima do 
assento: 825 mm. 

EQUIPAMENTOS, ADAPTAÇÕES e ACESSÓRIOS: 

DISPOSITIVO LUMINOSOS: 

Sinalizador visual constituído de Luz de LED 02 (duas) unidades nas cores brancas rubi, 
âmbar e azul, tensão mínima de 12 v, Potência/Consumo mínimo 10 w, Índice de proteção 
IP65- Resistente à água, Lente em material policarbonato, Base em material ABS. 

DISPOSITIVO ACÚSTICO: 

Sirene eletrônica Composta de 01 amplificador incorporado à unidade sono-fletora com no 
mínimo dois tipos de tons de alerta Potência mínima de 35Watts RMS, Tensão mínima 12V, 
índice de proteção IP66, Capacidade sonora mínima de 116 dB, Corpo único em material de 
nylon, policarbonato ou alumínio na cor preta, fibra de vidro com alta resistência a impactos 
e ao calor, à prova de água e outras intempéries e proteção contra inversão de polaridade e 
sobretensão Suporte em material de aço galvanizado cortado a laser, pintura epox 
eletrostática preta, Posicionamento: Na parte dianteira, esquerda e/ ou direita, fixada no 
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protetor do motor (protetor de pernas). Os equipamentos não poderão gerar ruídos 
eletromagnéticos ou qualquer outra forma de sinal, que interfiram na recepção dos 
transceptores (rádios) utilizados pelos condutores. 

SINALIZAÇÃO SECUNDÁRIA: 

Sinalizador patrulheiro traseiro: 02 (duas) unidades, na cor vermelho rubi, fixados ambos na 
parte traseira do bagageiro ou em suporte específico. Sinalizador patrulheiro lateral: 02 
(duas) unidades, sendo uma em cada lateral, na cor vermelho rubi, fixados um de cada lado 
do bagageiro ou em suporte específico, de forma a não comprometer ou atrapalhar a 
agilidade do garupa nas ocasiões de montar ou desmontar rapidamente da motocicleta nas 
situações típicas de policiamento ostensivo e abordagens 

GRAFISMO: 

Grafismo do veículo conforme padrão/layout fornecido pela Guarda civil Municipal de Porto 
Franco-MA. 

 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1. O prazo de entrega dos veículos, com todos os equipamentos aqui especificados será 
de 360 (trezentos e sessenta dias) dias corridos, contados da assinatura do Contrato, em 
remessa única, no seguinte endereço: Praça Demétrio Milhomem nº 10 Porto Franco-MA. 

4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 360 (trezentos e sessenta) 
dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo 
de Referência e na proposta. 

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

4.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

4.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebido 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
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aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência 
e prazo de garantia. 

6.3. O veículo deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

6.4. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.5. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

6.6. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

6.7. devida comprovação; 

6.8. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.9. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

7. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

7.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
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Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 
do recebimento das Viaturas e da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, conforme Termo de 
Convênio nº 919024/2021. 

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar o recebimento do objeto do contrato. 

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

8.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

8.7. Antes do cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

8.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

8.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, 
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da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

8.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

8.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

8.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 
sua situação junto ao SICAF. 

8.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 

8.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

8.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
Contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9. DO REAJUSTE 

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

 

10. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 
justificadas: 

10.1.1. Os veículos objeto desta licitação, bem como suas adaptações, equipamentos 
e serviços deverão contar com garantia total contra defeitos e vícios de fabricação, conferida 
exclusivamente à empresa contratada. 

 

11. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

11.1. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

11.2. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria 
Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 
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normas técnicas específicas. 

11.3. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 
reparos e correções necessárias. 

11.4. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 
fabricação do equipamento. 

11.5. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data 
de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela 
assistência técnica autorizada. 

11.6. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, 
aceita pelo Contratante. 

11.7. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização 
em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos. 

11.8. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante 
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição 
do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos 
custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

11.9. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade da Contratada. 

11.10. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
contratual. 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 
que: 

12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

12.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.5. cometer fraude fiscal; 
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12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 

12.2.2. multa moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

12.2.3. multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto; 

12.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

12.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 
prazo de até dois anos; 

12.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

12.2.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também 
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 
deste Termo de Referência. 

12.2.8. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.5, 12.2.6 e 12.2.7 poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 
serem efetuados. 

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; tenham praticado atos ilícitos 
visando a frustrar os objetivos da licitação; demonstrem não possuir idoneidade para 
contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 
1999. 

12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

12.7. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

12.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
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conforme artigo 419 do Código Civil. 

12.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 

12.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 

12.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

13.1. Os recursos são oriundos do governo federal, repassados através do Ministério da 
Justiça e Segurança Pública, o qual será contabilizado no orçamento municipal, através de 
crédito suplementar especial.  

 

Porto Franco-MA, 05/07/2021. 

 

 

 

DEOCLIDES ANTÔNIO SANTOS NETO MACEDO  

Prefeito Municipal 

 

  



 
 

  34 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2022 - CPL  

ANEXO II 

(MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS) 

 

 

PROPOSTA DE PREÇO 

 

 

Porto Franco (MA), _______ de ________________ de 2022. 

 

Prezados Senhores, __________________ (empresa), com sede na cidade de _________ à 

Rua _______________, n.º _______, inscrita no CNPJ/MF sob o número 

________________, neste ato representada por ___________________, portador do CPF 

n.º _______________ e R.G. n.º _______________, abaixo assinado propõe à 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO, os preços infra discriminados para 

Aquisição de viaturas para fortalecimento da Guarda Municipal do município de Porto 

Franco, conforme especificações constantes no Termo de Convênio nº. 919024/2021, 

celebrado com União, por intermédio do Ministério da Justiça, objeto do PREGÃO 

PRESENCIAL nº 014/2022-CPL: 

Item Descrição 
Fabricante 

/ Modelo 
Unid. Quant. 

Valor 

Unitário 
Valor Total 

X XXXXXXXXXXX  XXX XXXX XXXX  XXXXXX  

TOTAL XXXXXX 

 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da data de sua abertura. 

b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da “Ordem de 

Fornecimento”, emitida pela Contratante. 

c) Preço Total por extenso R$ ............ ( ..............................). 

 

__________________________________________ 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2022 - CPL 

ANEXO III 

 

(MODELO DE CARTA CREDENCIAL PARA REPRESENTANTE) 

(Papel Timbrado do Licitante) 

 

 

CARTA CREDENCIAL 

 

________________, ____ de ______________ de 2022. 

 

A(O) 

PREGOEIRO(A) MUNICIPAL 

REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2022-CPL. 

 

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa ___________________, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº __________________, com sede na rua ______________, vem pela 

presente informar a Vs. Sas. que o Sr. ______________, portador do RG nº 

______________ e do CPF nº ______________, é designado para representar nossa 

empresa na Licitação acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, interpor 

recursos e impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar propostas 

e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos, 

acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame. 

 

Atenciosamente, 

 

 

________________________________________________ 

Nome e Assinatura do Responsável Legal 
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 014/2022-CPL 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART. 27 DA LEI 

8.666/93 

 

 

 

___________________________ (Nome da Empresa), inscrita no CNPJ/MF sob nº 

___________________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 

____________________________, portador da Carteira de Identidade nº _______________ 

e do CPF nº _______________, DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 

 

______________________________ 

(data) 

 

___________________________ 

(representante legal) 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2022-CPL 

ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

 

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Presencial nº 

014/2022-CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de Porto Franco, e conforme exigências 

legais, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação. 

 

A presente declaração é feita sob as penas da Lei. 

 

 

 

 

______________________________ 

(data) 

 

___________________________ 

(representante legal) 
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 014/2022 - CPL 

ANEXO VI 

(MINUTA DO CONTRATO) 

 

CONTRATO Nº ___/2022 

PROCESSO N.º 091/2021-SMA 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

PORTO FRANCO, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

________________________ E A EMPRESA 

___________________, NA FORMA ABAIXO. 

 

O MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº. 06.208.946/0001-24, com sede e foro na Praça Demétrio Milhomem, 10, 

Centro, nesta cidade de Porto Franco/MA, neste ato representado(a) pelo(a) 

__________________, Secretário(a) Municipal de ____________, Ordenador(a) de 

Despesa através do Decreto Municipal _________, portador(a) da Cédula de Identidade RG 

n.º ___________, inscrito(a) no CPF sob o n.º _________________, residente e domiciliado 

na ___________________, nesta cidade de Porto Franco/MA, doravante denominada 

CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ____________________, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no C.N.P.J sob o n.º ________________, com sede na 

_________________, na cidade de _________________, neste ato representada por seu 

representante legal ______________, portador da cédula de identidade RG n.º 

_____________, inscrito no CPF sob o n.º _______________, residente e domiciliado na 

______________________, na cidade de ___________________, doravante denominada 

CONTRATADA, têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO, originado através do 

Processo Administrativo n.º 091/2021-SMA, decorrente da licitação na modalidade, 

Pregão nº. 014/2022-CPL, na forma presencial, TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, e 

proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, independentemente de 

transcrição na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o 

presente Contrato, submetendo as partes aos preceitos legais instituídos pela Lei Federal nº 

10.520/2002, pelo Decreto nº 7.892/2013 e Lei nº 8.666, de 21 de junho 1993 e suas 

alterações. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição de viaturas, conforme especificações, 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, para utilização da 

guarda municipal de Porto Franco-MA, proposta cadastrada na Plataforma + Brasil nº: 
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022951/2021, conforme as especificações constantes do Termo de Referência e Anexos, e 

em conformidade com o Pregão Presencial nº. 014/2022-CPL e seus anexos, que 

independente de transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O 

presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

2.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência 

e prazo de garantia. 

2.3. O veículo deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

2.4. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

2.5. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

2.6. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

2.7. devida comprovação; 

2.8. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

2.9. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

2.10. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

2.11. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebido 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

2.12. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

2.13. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

2.14. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

2.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
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Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E GARANTIA 

3.1. O contrato tem vigência de 360 (trezentos e sessenta) dias, a contar de sua 

assinatura, conforme disposições do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 

3.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

3.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria 

Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 

normas técnicas específicas. 

3.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 

reparos e correções necessárias. 

3.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 

fabricação do equipamento. 

3.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data 

de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela 

assistência técnica autorizada. 

3.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, 

aceita pelo Contratante. 

3.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização 

em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

administrativos durante a execução dos reparos. 

3.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante 

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição 

do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos 

custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

3.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade da Contratada. 

3.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
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contratual. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: ________________. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR 

5.1. O valor do presente contrato é de R$ xxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

6.1. O prazo de entrega dos veículos, com todos os equipamentos aqui especificados será 

de 360 (trezentos e sessenta dias) dias corridos, contados da assinatura do Contrato, em 

remessa única, no seguinte endereço: Praça Demétrio Milhomem nº 10 Porto Franco-MA. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo 

de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

7.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 

dia do esgotamento do prazo. 

7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

CLAÚSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento das Viaturas e da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar o recebimento do objeto do contrato. 

8.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.4 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
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contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

8.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.7 Antes do cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

8.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

8.9 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, 

da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

8.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

8.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

8.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 

sua situação junto ao SICAF. 

8.13 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

8.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
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8.15 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

Contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA NONA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 

que: 

10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

10.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.5. cometer fraude fiscal; 

10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

10.2.2. multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

10.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

10.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

10.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

10.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

10.2.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 

deste Termo de Referência. 

10.2.8. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

10.3. As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.5, 10.2.6 e 10.2.7 poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 

serem efetuados. 

10.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; tenham praticado atos ilícitos 

visando a frustrar os objetivos da licitação; demonstrem não possuir idoneidade para 

contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 

o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 

1999. 

10.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

10.7. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

10.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR. 

10.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 
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10.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

12.1. O contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos 

aditivos, conforme disposições do Art. 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, com 

redação dada pela Lei nº 9.648/98. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer 

acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco) do valor inicial atualizado do contrato, 

conforme previsto art.65 § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das 

ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666/93, de 21/06/93. 

13.2. Constitui motivo para rescisão do Contrato: 

13.2.1. O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

13.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 

cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 

serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 

13.2.3. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 

13.2.4. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

13.2.5. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo 

primeiro do artigo 67 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; 

13.2.6. A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 

13.2.7. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
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13.2.8. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

prejudique a execução do Contrato; 

13.2.9. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 

exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato; 

13.2.10. A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações 

do valor inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

13.2.11. A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 

da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 

prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 

ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

13.2.12. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, 

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra 

assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 

obrigações até que seja normalizada a situação; 

13.2.13. A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 

execução de serviço, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 

especificadas nos projetos; 

13.2.14. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato. 

13.2.15. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, 

cisão ou incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular 

execução do contrato. 

13.2.16. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993 sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEI ANTICORRUPÇÃO 

14.1. Ficam responsabilizados de forma objetiva, administrativa e civilmente as pessoas 

físicas e jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, no âmbito municipal, 

em atenção à Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013; regulamentada pela IN CRG 

002/2015 e pela Portaria CRG 1.332/2016 que independente de transcrição integra o 

presente instrumento. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Franco/MA, com renúncia expressa de 
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qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios 

oriundos da execução deste Contrato.  

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

 

Porto Franco (MA), XX de xxxxxxxxxxxx de 2022. 

 

 

 

CONTRATANTE 

Secretária Municipal de ________________ 

 

 

 

CONTRATADO 

Representante Legal 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. _________________________ 

CPF/MF _______________________ 

 

 

2. _________________________ 

CPF/MF _______________________ 


